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MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

CONSELHO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
RESOLUÇA0 N9 696.8/70

Em 17 de março de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea e do in-
ciso A do artigo 69 da Lei n9 4.213
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos
CNPVN-82-70, 83-70 e 84-70 e DNPVN
2.025-70, 1.761-70 e 2.026-70 e o que
solicitou a Delegacia do Serviço do
Patrimônio da União no Estado de
Pernambuco, bem como o que ficou
deliberado na sua 693 Reunião Or-
dinária, realizada em 17 de março de
1970, resolve:

I - Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea c do artigo 100 do De-
creto-lei 9.760, de 5 de setembro de
1946, favorávelmente, nos seguintes
pedidos de aforamento de terrenos:

1 - acrescido de marinha lote nú.
mero 3, quaelra "S", do loteamento
denominado "Sitio do Meio", situado
na Av. Canal, no bairro de Boa Via-
gem, freguesia de Afogados, em Re-
cife, no Estado de Pernambuco, em
nome da Companhia Hotéis Troea-
dero;

2 - terreno de marinha lote n9 4,
eituado na Av. Boa Viagem, fregue-
sia de Afogados em Recife; no Estado
de Pernambuco, em nome de Fran-
cisco Leocádio Ribeiro r:outinho;

3 - terreno de marinha beneficiado
com o prédio n9 2.764 da Av. Boa
Viagem, no bairro de Boa Viagem, em
Recife, no Estado de Pernambuco, em
nome de Antonio Luiz de Almeida
Bfennand.
II - Submeter a presente Reso-

lução à homologação ministerial, nos
ti:irmos do 1 19 do artigo 69 da Lei
n9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 17 de março de
1970. J. C. ,A.raujo Góes. - Ben-
jamim Eurico da Cruz.

,•nn••n•n••••n•••

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO
PORTARIA 1n19 352 DE 27 DE

AGOSTO D 1970

O Diretor-Geral-Substituto do De-
partamento leac:onal de Estradas de
Ferrp resolve:

Promover, com efeito a partir de 31
de março de 1956. no Quadro de rs.-
soai do mesmo Departamento de
acôrdo com o disposto no Capitulo
Hl, da Lei número 1.711, de 28 de
outubro de 1E2, regulamentados pelo

Decreto número 53.480, de 23 de ja.
neiro de 1964:

I - Da classe A, nível 8, à classe
B, nível 10; da Série de Classes de
Escriturário AF-202:

a) Por Merecimento:
Em vaga criada pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963
e mantida pelo Decreto número 65.586,
de 21 de outubro de 1969:

I - Antônio' Andrade Bastas

b) Por Antiguidade:
Em vaga criada pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963,
e mantida pelo Decreto número 65.586,
de 21 de outubro de 1969:

1 - Marinita Barros Gueiros
II - Da classe A, nível-8, à classe

E, nível 10, de Série de Classes de
Guarda GL-203:

a) Por merecimento:
Em vaga criada pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963
e mantida pelo Decreto número 65.586,
de 21 de outubro de 1969:

1) Sebastião Rodrigues de Souza
2) Sydney Dias Duarte
3) José Joairany de Paiva
4) Orlando Baptista Soares
5) Ernesto Rodrigues

b) Por Antiguidade:
Em vaga criada pelo Decreto nú-

mero 51.674, de 18 de janeiro de 1963,
e mantida pelo Decreto número 65586,
de 21 de outubro de 1969:

1) Haroldo Pinto Leal
2) Alvacelle Soares Lestro
3) Lourival da Silva. - Alvaro Go-

mes Barbosa.

PORTARIA N9 354, DE 28 DE
AGOSTO DE 1970

O Diretor Geral Substituto do De-
partamento Nacional de Estradas de
Ferro, resolve:

Declarar iniciOnea para transacio-
nar com o serviço público iederal
a firma Pontes e Grandes Estruturas
S.A. com sede atual em Campo
Grande, Estado de Mato Grosso, de-
vendo_ a presente declaração atinai'',
por igual, o responsável pela einprêsa,
Assis Scaffa, Engenheiro Civil, brasi-
leiro, cwaclo, carteira profissional nú-
mero 836-D, emitida pelo CREA da
59 Região, em 23 de novembro de
193.4. - Alvaro Gomes Barbosa.

Conselho Ferroviário Nacional
RESOLUÇÕES

O Conselho Ferroviário Nacional,
na 4999 Reunião Extraordinária, de
14.8.70, resolveu, por unanimidade,

Concordar com a solicitação da
RFSA, relativamente .à erradicação
da E. F. Santa Catarina, limitada,
inicialmente, à-suspensão imediata do
tráfego, como medida de segurança,
preservado, entretanto, todo o seu pa-
trimônio, até que se conclua o estudo
de viabilidade sugerido pela Assem-
bléia Legislativa do Estado de Santa
Catarina, estabelecendo o. prazo má-
ximo de 6 meses para a conclusão alo
referido estudo. (Res. n9 61-70-CFN
- Proc. r:/9 8.68.CFN).

Aprovar o Urino de Permissão de
Govérno de Santa Catarina, para
aproveitamento e utilização dos tre,
chos, Já implantados, do Ramal Ita-
jai 2-- Brusque, da Estrada de Ferro
Santa Catarina. (Res. n9 62-70 -
CFN - Proc. n9 13-70-CFN) .

Aprovar a modificação do item 3 -
Objeto, do contrato entre o DNEF. e
a R.F.F.S.A., para aproveitamento
do material da superestrutura da Li-
gação São Rafael - Jucurutu. -
(Res. n9 63-70-CFN - Proc. ri' 149
de 1966-CFN).

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
PORTARIA SUPER N9 41 DE 31 DE

AGOSTO DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso da competência
atribuída pelo artigo 16 do Regula-
mento aprovado pelo Decreto número
51.620 de 13 de dezembro de 1962, e
pelo artigo 19 do Decreto n9 60.450 de
13 de março de 1967, e com funda.
mento no artigo 29, item II, da Lei
Delegada n9 4, de 26 de setembro de
1082, c

Coneiderando a solicitação do Dele..
gado da SUNAB no ratado da Bahia,
formulada no telex n9 445 de 18 de
agõsto de 1970, resolve:

Art. 19 Delegar ao Delegado da
S.UNAB no Estado da Bahia, podêres
para fixar as margens de comerciali-

O Conselho Ferroviário Nacional, na
5009 Reunião Ordinária, de 21.8.70,
resolveu, por unanimidade,

Tomar conhecimento da comunica.
ção, feita pelo Procurador-Geral do
DNEF, da expedição de nova Ordem
de Serviço à firma J. Cardoso ae
Almeida Sobrinho Engenharia e Cons-
truções S.A., relativamente ao ajuste
celebrado, em 12.3.70, para início dos
trabalhos da construção da Ligação
Matadouro - Capitão Eduardo, em
Belo Horizonte, MG. (Res. n9 64 de
1970-,CFN - Proc. n9 6 de 1970-CFN).

ME FERROVIÁRIA FEDERAL
S.A.

Estrada de Ferro Central
do Brasil

PORTARIA N 9 75, DE 13 DE
AGOSTO DE 1970

O Chefe da 69 Divisão - Central,
com base no" artigo 39 do Decreto
n9 42.380, de 30-9-1957, com a reda-
ção alterada pelo Decreto n9 43.548,
de 10-4-1958, usando das atribuições
compreendidas nos artigos 49 e 59 do
Decreto n9 43.549, de 10-4-58 e ar-
tigo 19, alíneas a, b, c e d do Decreto
n9 47.893, de 10-3-60, resolve:

Exonerar "ex officio", o Artífice,
referência 21, mat. 458.886, José Ra-
mos, com base no item I do art. 75,
c/c art. 74, da lei 1.711-52, admi-
tido em 15-7-1935. - Francisco Cruz.

zação de Carne bovirsa, estabelecer
condições de venda e classificação de
tipos dessa mesma carne, nos limites
territoriais do Estado.

Art. 29 A presente Portaria entra-
rá em vigor na data de sua publica.
ção no Diário Oficial da União, ou no
do Estado, revogada a Portaria SU.
PER n9 1.163, de 20 'de outubro de
1968, e disposições em contrário.
Glauco Carvalho.

PORTARIAS - SUNAB - DE 28 DE
AGOSTO DE 1970

O Superintendente da Superinten,.
dncia Nacional do Abastecimento
.(SUNAB), no uso dae atribuições que
lhe confere o Art. 19, item II do De.
ereto n9 51.881, de 4 de abril de
1963, resolve:

N9 658 - Dispensar Francisco Per.
reira Ventilari, Ten. Cel. R/1, dos
encargos de Delegado da Delegacia
Regional desta Saperintendência 'no
Território Federal de Roraima, para

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA
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1) O expediente das repartições
públicas, destinado à publicação»
será recebido na Seção de Comu-
nicações até às 17 horas. O aten-
dimento do público pela Secai de
Redação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado
ou apergaminhado, medindo 22x33
centímetros, sem emendas ou: ra-
suras que dificultem a sua com-
preensão, em especial, quando con-
tiverem tabelas.

Serão admitidas cópias em tinta
préta e indelével, a critério do
D .1 .N .

3) As reclamações pertinentes
à matéria retribuída, nos casos de
érro ou omissão, serão encaminha-
das, por escrito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
qüente à publicação.

4) As assinaturas serão toma-
das no D.I .N • O transporte 2)&7
via aérea será contratado separa-
damente com a Delegacia da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Te-
légrafos em Brasília. Esta poderá Ano 	
se encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ao
D.I.N Néste caso, o.assinante
rigirá ao D.I .N. o pedido de assi- Semestre
natura e o pagamento do valor
correspondente, na forma do item
seguinte.

5) A remessa de valõres para
assinatura, que será acompanhada'
de esclarecimentos quanto- à sua
aplicação, será feita somente por

Exterior

DIRETOR-GERAL

ALBERTO DÉ BRITTO PEREIRA

EXF'EDIENTE

Exterior

Cr$ 65,00 Ano 	

PORTE AÉREO

Cr$ 102,00 Ano 	

NÚMERO AVULSO

ASSINATURAS

BRASÍLIA

- FUNCIONÁRIOS

Cr$

Cr$ 22,50
Cr$ 45,00

Cr$ 50,00

&leque ou vale postal, em favor
)(10 Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por êsse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-sé
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura e
do porte aéreo poderão ser semes-
tral ou anual e se iniciarão sempre
no primeiro dia útil do mês subse-
qüente. O prazo das assinaturas
para o Exterior é sómente anual e
não haverá transporte por via
aérea.

9) A renovação deverá ser so-
licitada com 'antecedência de 30

204,00 dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos indepent3ntemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais: os assinantes deverão sr
tá-lbs no ato da assinatura,

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

CHEFE 00 SERVIÇO DE PUBLIOACÕES	 CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇÃO

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLOR/ANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I - PARTE

Órgão desfiado À publicação dos atos da administração desccrifralizede

Impresso nas oficinas do Dcpararrento de Imprensa Nacional

REPARTIÇõES r PARTICULARES

Semestre 	  Cr$ 30,00 Semestre 	
Ano 	  Cr$ 60,00 Ano 	

- O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

os quais foi designado pela Portaria
SUPER no 564, de 9.8.66, publicala no
Diário Oficial da União de 23.8 66.

N9 659 - Designar Carmen() Mo-
reira Maia, Ter,. R/, para exercer os
encargos de Delegado desta Superin-
tendência no Território Federal de
Roraima, na vaga decorrente da dis-
pensa de Francisco Ferreira Ventilari,
Ten. Cel. R/1, atribuindo-lhe a grati-
ficação prevista na Resolução n 9 155,
de 12.11.64, do extinto Conselho De-
liberativo desta Autarquia, alterada

, pela Portaria SUPER no 283 de 10 de
abril de 1968. - Glauco Carvalho,

Processo SUNAB n9 12.167-70.
Firma: Moinho de Trigo e Pastifí-

cio Oeste Ltda..
1 Município: Pato Branco.

Estado: Paraná.
I Alteração de razão social da firma
"Moinho Oeste Ltda." para "Moinho
de Trigo e Pastifício Oeste Ltda."

,como proprietária do moinho de trigo
' ,registrado sob o no 105-54, localizado
no município de Pato Branco, Estado

• do Paraná.

1

- Despacho do dia 2'7-8-70 do Se-
nhor Diretor do Departamento de
¡Trigo.

"Proceda-se de acôrdo".

SUPERINTENDÊNCIA
uU DESENVOLVIMENTO DA

PESCA
1 PORTARIA NO 515, DE 26 DE

AGOSTO DE 1970

1 O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca

SUDEPE -, usando das atribui-
xies que lhe confere o artigo 17, ali-
'lea a, do Decreto no 62.759, de 22
le maio de 1968, e
1 Considerando que, embora não
-onste do seu texto, a Portaria nú-

mero 387, de 13-7-70, dispondo sôbre
a importação de barco de pesca, foi
elaborada em caráter transitório, em
virtude da complexidade que o as-
sunto encerra;

Considerando, ainda, que sua vigên-
cia por período mais prolongado po-
derá acarretar sérios prejuízos aos
interessados;

Considerando, finalmente, ter sido
o Ato inspirado no levantamento de
dados aplicados pela SUDEPE no
exame dos projetos aprovados, re-
solve:

Tornar sem efeito a Portaria nú-
mero 387, de 13 de julho dêste ano.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DA BAHIA

PORTARIA No 574, DE 14 DE
AGOSTO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no uso de suas atribuições
legais resolve:

Conceder Aposentadoria:

De acôrdo com o artigo 101, item
parágrafo único, combinado com

o artigo 102, item 1 alínea a da Cons-
tituição do Brasil a

Germínia Silva Lôbo, matrícula nú-
mero 1.277.061, no cargo de Escre-
vente Datilógrafo, nivel 7, do Quadro
ilinico de Pessoal - Parte Perma-
nente, lotada na Faculdade de Me-
dicina da Universidade Federal da
Bahia, tendo em vista o que consta
do Processo no 10.738-70 desta Rei-
toria.

PORTARIA NO 516, DE 26 DE
AGOSTO DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando da atribuição que lhe confere
o artigo 17, do Decreto n9 62.759, de
22 de maio de 1968, resolve:

Designar Maurilio Dal Grande Bor-
ges, para exercer os encargos de
Agente da SUDEPE em Itajaí, Esta-
do de Santa Catarina, atribuindo-lhe
a gratificação prevista no Decreto
no 58.083, de 23 de março de 1966,
ficando, em conseqüência, dispensa-
do das funções de substituto do Agen-
te de Florianópolis. - Fernando
Araújo santos.

PORTARIA N9 581, DE 20 DE
AGOSTO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no uso de suas ,atribuições
legais, resolve;

Conceder Aposentadoria,_
De acôrdo com o artigo 53 item 1,

§§ 19 e 39 da Lei no 4.881-A, de 13
de dezembro de 1965 a

Djalma de Moraes Carvalho, ma-
trícula n9 1.217.424. no cargo de Pro-
fessor Adjunto, nível 22, do Quadro
'Único de Pessoal - Parte Perma-
nente, com lotação fixada na Facul-
dade de Farmácia da Universidade
Federal da Bahia, a partir de 7 de
julho de 1970, tendo em vista o que
consta do Processo no 9.562-70 desta
Reitoria.

PORTARIAS DE 21 DE AGOSTO
AGOSTO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 40, inciso Vi.

dp Estatuto da mesma Universidade,
resolve:

NO 590 - De acôrdo com o artigo
75, item I, da Lei no 1.711-52, con-
ceder, a pedido, exoneração, a partis
de lo de junho de 1970, a Maria So-
lange de Castro Faria, matrícula nú-
mero 2.306.882, do cargo de Labora-
torista, nível 8, do Quadro llnico de
Pessoal - Parte Transitória, desta
Universidade.

NO 591 - De acôrdo com o artigo
75, itera I, da Lei n9 1.711-52, conce-
der, a pedido, exoneração, a partir
de 1-9-69, a Evandro Caribe. da Fon.
séca, matrícula no 2.273.169, do car-
go de Laboratorista, nível 8, do Qua-
dro 'Único de Pessoal - Parte Tran-
sitória, 'desta Universidade, lotado no
Hospital Prof. Edgard Santos, da Fa-
culdade de Medicina. - Roberto Fi-
gueira Santos.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERM.

PORTARIAS DE 25 DE AGOSTO
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal de
Minas Gerais, no uso da atribuição
que lhe confere o item a do artigo 99
do Decreto no 59.676, de 6 de dezem.
bro de 1966, resolve:

N9 432 - De acôrdo com os artigos
74, iteni I, e 75, item I, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, regu-
lamentadas pelo Decreto n o 45.807, de
(5 de abril de 1959, conceder exonera-
ção, a pedido, ao servidor Francisco
Deiró Couto Borges, ocupante do
cargo de Auxiliar de Bibliotecário -
EC.101.7, do Q.U.P., P.P., da 	
cr.F.M.G., lotado na Faculdade de
Direito.

No 435 - De acôrdo com os artigos
74, item I, e 75, item I, da Lei ml-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
regulamentados pelo Decreto número
45.807, de 15 de abril de 1959, conce-
der exoneração, a pedido, ao servidor
Jerzy Zigbniew Leopold Lepecld,

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA



PORTARIA NO 145 DE 25 DE
AGOSTO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro, usando da
atribuição que lhe confere o Artigo
12, alínea "j" do Estatuto desta Uni-
versidade, aprovado pelo Decreto oú-
mero 66.355, de 20-3-1970, resolve:

Designar de acôrdo com o item I,
do art. 145, da Lei n9 1.711, de 28 de

outubro de 1952, o Datilógrafo AF-
503.7.A, do Quadro Único do Pessoal
desta Universidade, José de Siqueira
Campos, para exercer a função grati-
ficada de Chefe da Secretaria, simbo-
lo 5-F, do Colégio Técnico Agrícola
Ildefonso Simões Lopes, em vaga de-
corrente da dispensa de José Ferreira
de Freitas, a partir desta data.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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ocupante do cargo de Professor Assis-
tente, EC.503.20, do QUP, PP da ..
UFMG., lotado na Escola de Enge-
nharia. - Marcello de Vasconcellos
Coelho.

Meller, para exercer o cargo de Pro-
fessor-Assistente, EC-503.20, da Parte
Permanente do Quadro Cnico de Pes-
soal desta Universidade, junto ao Cen-
tro de Estudos Básicos, Departamento
de Anatomia.

N9 4.357 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12, item da Lei n0 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Carlos Ro-
berto da Silveira Hecktheuer, para
exercer o cargo de Professor-Assisten-
te, EC-503.20, da Parte Permanente do
Quadro -Único de Pessoal desta Uni-
versidade, junto ao Centro de Ciên-
cias Biomédicas, Departamento de
Neuro-Psiquiatria.

N9 4.352 - Nomear, por acesso, Al-
mir Machado Marchiori, Professor As-
sistente, EC-503.20, para cargo de Pro-
fessor Adjunto, EC-502.22, da Parte
Permanente do Quadro 'Único de Pes-
soal desta Universidade, de conformi-
dade com o disposto no artigo 39 do
Decreto-lei n9 465, de 11 de fevereiro
de 1969.

N9 4.353 - Nomear, por acesso, Al-
berto Lisboa, Professor-Assistente, EC-
503.20, para cargo de Professor Adjun-
to, EC-502.22, da Parte Permanente
do Quadro -único de Pessoal desta Uni-
versidade, de conformidade com o dis-
posto no artigo 39 do Decreto-lei nú-
mero 465, de 11 de fevereiro de 1969.

N9 4.354 --Nomear, por acesso, te-
cy Ramos Rodrigues, Professôra-Assis-
tente, EC-503.20, para cargo de Pro-
fessor-Adjunto, EC-502.22, da Parte
Permanente do Quadro 'Único de Pes-
soal desta Universidade, de conformi-
dade com o disposto no artigo 39 do
Decreto-lei n 9 465, de 11 de fevereiro
de 1969.

() Vice-Reitor em exercício da Uni-
versidade Federal de Santa Maria, no
uso das atribuições que lhe confere o
artigo 15 da Lei n9 5.539, de 27 de no-
vembro de 1968, combinado com o ar-
tigo 24, letra "f" do Estatuto em

. gor, e tendo em vista a homologação
do concurso, pelo Egrégio Conselho
Universitário, em sessão de 13 de agôs-
to de 1970, resolve:

NO 4.355 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, José Salles
Mariano da Rocha para exercer o car-
go de Professor-Assistente, EC-503.20,
da Parte Permanente do •Quadrotini-
co de Pessoal desta Universidade, jun-
to ao Centro de Ciências Rurais, Cur-
so de Agronomia.

Nç! 4.356 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12, item II, da Lei n 9 1.711.
de 28 de outubro de 1952, Ermeto José

N9 4.358 - Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item II, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Lauro Antônio
Canto Petrucci para exercer o cargo
de Professor-Assistente, EC-503.20, da
Parte Permanente do Quadro Único de
Pessoal desta Universidade, junto ao
Centro de Ciências Rurais, Departa-
mento de Clínica Cirúrgica dos Ani-
mais. Domésticos.

N9 4.359 - Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item II, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Manoel Antô-
nio Pereira Alvarez para o cargo de
Professor Assistente, EC-503.20, da
Parte Permanente do Quadro Único
de Pessoal desta Universidade, junto
ao Centro de Ciências Biométricas,
Departamento de Clinica Cirúrgica.

NO 4.360 - Nomear, de acôrdo som
o artigo 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Cláudio
Leoni Marques de Moraes, para exer-
cer o cargo de Professor Assistente,
EC-503.20, da Parte Permanente do
Quadro Único de Pessoal desta Uni-
versidade, junto ao Centro de Ciên-
cias Biométricas, Departamento de
Pediatria e Puericultura.

PORTARIAS DE 19 DE AGOSTO
DE 1970

O Vice-Reitor em exercício da Uni-
versidade Federal de Santa Maria, no
uso de suas atribuições legais e re-
gulamentades resolve:

N9 4.361 - Nomear, por acesso,
José Francisco Pinto de Moraes, Pro-
fessor Assistente, EC-503.20, para car-
go de Professor Adjunto, EC-502.22,
da Parte Permanente do Quadro
Único de Pessoal desta Universidade,
de conformidade com o disposto no
artigo 39 do Decreto-lei n9 465, de 11
de fevereiro de 1969.

NO 4.362 - Nomear, por acesso,
Riograndino Pedro Denardim, Pro-
fessor Assistente, EC-503.20, para
cargo de Professor Adjunto 	
EC-502.22, da Parte Permanente do
Quadro Único de Pessoal desta Uni-
versidade, de conformidade com o dis-
posto no artigo 39 do Decreto-lei nú-
mero 465, de 11 de fevereiro de 1969.

N O 4.363 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12, item II, da Lei nq 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Leovegildo
Leal de Moraes, para exercer o car-
go de Professor Titular, da Parte Per-
manente do Quadro Único de Pessoal
desta Universidade, junto ao Centro
de Ciências Biométricas. - Hélios
Homero Bernarcli.

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N9 142 DE 18 DE
AGOSTO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro, usando da
atribuição que lhe confere o Art. 12,
alínea "j" do Estatuto aprovado pelo
Decreto n9 66.355, de 20.3.70, resol-
ve,:

Aposentar, de acôrdo com o Artigo
176, item III, combinado com o Arti-
go 178, item III da Lei n9 1.711, de
28.10.52, José Alves Francisco, Chefe
de Portaria nível 13, matrícula nú-
mero 1.150.682.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO
Relação n9 227, de 1970

PORTARIAS DE 1 9 DE SETEMBRO
DE 1970

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
cio Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
Lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

NO 1.571 - Conceder aposentadoria,
no Quadro da Administração Central
e órgãos Locais, de acôrdo com o ar-
tigo 101, inciso III, com os proven'os
fixados nos têrmos da alínea a, do in-ciso I, do artigo 102, ambos da Cons-
tituição da República Federativa do
Brasil, acrescidos da vantagem pie-
vista no artigo 10, da Lei 4.345, de
1964, a Estela Pizzarro Dona. Oficial
de Administração, nível 16-C, matrí-
cula n9 1.900.153.

NO 1.572 - Aposentar, no Quadro
da Administração Central e órgão
Locais, de acôrdo Com o inciso I, CO
artigo 101, com os proventos fixados
nos têrmos da alínea b, inciso I, ao
artigo 102, ambos da Constituição da
República Federativa do Brasil, aeres-
eidos da vantagem prevista no artigo
10, da Lei n9 4.345, de 1964, Oswal-
do Soares de Souza, Seitoil, nível
6-B, matricula n0 1.910.516. - Ayr-ton Aché Pillar, Presidente.
DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA

ORDEM DE SERVIÇO N9 52, DE
. 28 DE AGOSTO DE 1970

O Diretor do Departamento de As-
sistência;usando das suas atribuições,
tendo em vista , o disposto nas ins-truções •(5-66, usolve:

Designar Júlio Polisuk, Médico, ni-
vel 21-A, matrícula n9 1.079.148, para
substituir o titular da Função Grati-
ficada, símbolo 2-F, de Chefe do Ser-
viço de Perícias Médicas (AHP), da .

.,são de Assistência Médico-Hospi-talar (DAH), do Departamento Oe
Assistência (DA), do Quadro da Ad-
ministração Central e órgãos Locais,
no imp- _mento do substituto even-
tual Carlos da Silva Freire, por mo-
tivo de férias regulamentares, no pe-ríodo de 8 de setembro a 7 de outu-bro do corrente ano.

TÉRMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACÃO E REFORMA
AGRÁRIA	 -

tituto Brasileiro do Reforma Agrá-
ria, neste ato denominado IBRA, Au-
tarquia Federal criada pela Lei nú-
mero 4.504, de 30 de novembro de
1964 aqui representada por seu Pra,
sidente General Carlos de Moans,
devidamente autorizado pela Delibe-
ração n9 232, de 28 de julho de 1969,da Diretoria do IBRA e, de outro la-
do, e Estado do Paraná, neste ato re-presentado pelo Governador do Es.
tado, Doutor Paulo Cruz Pimentel,
no; tê-imos do vencido no expedien..

CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

7? Região
RESOLUÇÃO JI NO 5, DE 27 DE

AGOSTO DE 1970
Julgados devidamente peja Junta

lnterventora no Conselho Regional de
Técnicos de Administração da r Re-
gião, foram deferidos e admitidos a
registro os seguintes processos, cujos
nomes e números seguem abaixo;

432. Laura Martins da Rocha
924. José da Cunha Faria

1.213. Livio Ferreira Castelo Branco
Neto

1.356, Robert Nicolaus Dannemann
1.615. Nilza Ladeira Marques' Leão
1.796, Jorge Sabino da Silva
1.798. Vânia Lúcia Paciello de

ro,
1.889! Hélio Coutinho Coimbra
2.008. Orozimbo Rezende
2.102. Maria Berenice Batista
2.479. Emma. Chamberlain
2.586. João Zacharias
2.828. Maria de Lourdes Fontoura de

Araújo.
2.829. Dano Nunes Ferreira Braz
2.924. Hermin:ia Thiago Alves Bar-

bosa	 .
2.926. Raul Torres Filho
8.259. Francisca Brum
3.290. Augusto Rocha Soares de Al-

meida
3.656. Pedro Richad Neto
3.716. Adolpho Valladão Cesar Leal
4.317. João Hora Filho
5.224. Antenor Cossenza Filho
5.642. José de Jesus Nunes Passos
5.764. Antonieta Guerreiro Corrêa
6.325. Max Raiber
6.326. Ivan Faulhaber de Moraes
6.327. José Serra Bussons
6.328, Arthuh Souza da Silveira
6.334, José Taboas Lorenp Filho
6.379, Cleber Rienda de Souza
7.293. Alfredo Mário Mader Gonçal-

ves
Emnumuel Calheiros Sodré - Pre-sidente da Junta Interventora.

Têrmo de Convênio que celebram o
Instituto Brasileiro de Reforma
Agrária - IBRA, Autarquia Fe-
deral vinculada ao Ministério da
Agricultura e o Governo do Estado
do Paraná, para regularização do
domínio de áreas situadaS na 4'ai

-xcc de Fronteira do Estado do Pa-
raná.
Aos 8 dias do mês de agôsto do ano

de mil novecentos e sessenta e nove,
na cidade de Curitiba do Estado do
Paraná, presentes, de um lado o In,,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA MARIA.

PORTARIAS DE 19 DE AGOSTO
DE 1970

• O Vice-Reitor em 'exercício da Uni-
versidade Federal de Santa Maria, no
uso de suas atribuições legais e rego-
lamentareá, resolve: -

N9 4.348 - Declarar vago o cargo
• de Auxiliar de Portaria, GL-303.8.A,

ocupado por Paulo Tadeu Caum, da
Parte Permanente do Quadro 'Único de
Pessoal desta Universidade, de a,côrdo
com o inciso VI do artigo 74 da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
tendo em vista sua posse em cargo de
classe de Escrevente-Datilógrafo, da
Parte Permanente do mesmo Quadro,
em data de 10 de agôsto de 1970.

N9 4.349 - Declarar vago o cargo de
Escriturário, AF-202.8.A, ocupado por
Tone Ramos, da Parte Permanente do
Quadro Cnico de Pessoal desta Uni-
versidade, de acôrdo com o inciso V/
do artigo 74 da Lei nO 1.711, de 28 de
outubro de 1952, tendo em vista sua
posse em cargo da série de classes de
Oficial de Administração, da Parte
Permanente do mesmo Quadro; em da-
ta de 10 de agôsto de 1970.

N9 4.350 - Declarar vago o cargo
de Escriturário, AF-202.10.B, ocupa-
do por Ubirajara José Tajesr da Par-
te Permanente do Quadro trnico de
Pessoal desta Universidade, de acôrdo
com o inciso VI do artigo 74 da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
tendo em vista sua posse em cargo da
série de classes de Oficial de Adminis-
tração, da Parte Permanente do mes-
mo Quadro, em data de 10 de agôsto
de 1970.
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laetembro denViO 1392 Terça-feira 8
r

te 3,r0tQC.Olacto sob o numero, do Pa-
lác 1 0 do Governo, do referido Esta-
do e numero, do IBRA: Consideran-
do que o artigo 59 da Lei n9 4.917,
de 3 de abril de lex, atribui ao IBRA
a discrim inação das terras devoiutas
sitaadas na Faixa de Fronteira, au-
tor zelado, em seu parágrafo primei.
to, a ratificação pelo Poder Execuei-L
vo da União, das alieneaetes e cora
ceseões já feitas pelo Estado na am-
die'l faixa desde que se 0043illirien1
Coli os objetivos do Estatuto da Ter-
ia; Considerando que, nas áreas li-
tig:osa.s, ou que suscitem problemas
cio 1 ordem social, é necessária açao
cor junta e harmônica da União e 40
Esfatio, ainda porque as interesses de
arrbas sei identificam objetivando a
trahquilidade do meio rural e o res-
peito à ordem jurídica, fatõres de
preareseo e de paz social necvessa-
rio i ao desenvolvimento do País;
Catsiderando que o Governo do Pa- .
rará e o IBRA possuem órgãos es-

In peeializados e devidamente estrutu-
rac os; que oferecem condições para
O cesempenho dos trabalhos aos quais
se 1.refere este Convênio; Consideran-
do 1 a necessidade de, em (ordem à
aerleraçã,o do processo de Reforma
Ag pária, nos ter' mos do Estatuto da
Tara e com os objetivos nele pra-
co4izados e definidos estreitar cola-
baação estre a União Federal e o
Es'ado do Paraná, cujos interesses
cm'iuns reclamam - soluções harmôna
ca., e adequadas à realidade social
da áreas que são objeto deste Con-

e Considerando, ainda, o Pro-
ta,Plo firmado á 26 de março do cor.
reAte entre o IBRA e o Governo do
Bs ado do Paraná, acordam no se-
ge nte: Clausula Primeira _ o pra,
se te convênio, celebrado para ca
fir e e nos termos previstos nos er-
tiCee 2 9 , 09 , 79 , 99 , 11. .17. 25 e 07
a, 102 da Lei n9 4.504, de 30.11:64
(E datuto da Terra), combnados com
oe I artigos 39 , e, 59 e . seu § 19 , e 89
dai Lei n9 4.947, de 6.4.66, viça es.
se 'zialmente, a regularização e ocupa,
ça a ç a ratificação de concessões de
te ra .e d .evelatae na Faixa de Fron-
te a.,, do Fetado do Paraná, mediante
a lentorge de titules definitivos de
pe priedade, conforme 52 dispõe na
cletteula epearea. Parágrafo único —
ar:diante apresentação por parte do
E' '' :Ido do Paraná, de relação das ti.
til es que expediu na Faixa Fren-
te ae, acompanhada do laudo de vis_
to' ia que comprove efetiva pose e1eu/oração da área, poderá o LORA
ra'aficar esses titules,- çleeale que- as
el.:mações corremendentes conautern
n.I ob'etivas do Estatuto da Teera e

111 e mus parágrafos do Estatuto da
T.rra,. Cláusula Terceira — Caberá
a iJpa Comissão Mista o Estuda e a
in !fração de soluções para plena Jxa,,

cr'r?ã O at convênio,, e especifica-
m .nte , emitir parecer conclusivo nes
pr'sos a serem decididos pelas
partes't eonvenentes, bem como: -
ee4epor medidas tendentes a, regula-
ri:ação das situações dominiais das
árais; II — propor, quando fôr o
cr so, o reconhecimento das peases
le'rítimas e a expediçao dos respec-
ti ,"os títulos de domínio; III — estie
dr'r os problemas de minifúndio e
1sMúndio; /propondo soluções para
ce'da caso, inclusive a solicitaçãe
ee enteei de auxilio financeiro de
TIRA para a gratletiva extinçao das
aeepriedades ou posses de áreas In.
fa'dores ao módulo rural na relega
rt r — estudar, indicando sclução ode.
erOnda, os problemas de superpeeçeo
el(1 titulas em áreas consideradas li-
ti.,;!osas, quer pelo conflito doou/nen.
tr e quer pela destinação ou uoliza-
gi e em desacôrdo cem os objetivos
el( 'Estatuto da Terra eu as bateres-
scl da aleguei:inça Nacional. § - 19 —
A Comissão Mista será integrada por

quatro membros, dois de cada uma
das partes convenentes, a quem ca.
berá designar, dentre eles seu co-
executar e respectivo substituto, para
os fins previstos na cláusula nona.
§ 29 — Quando houver divergência
entre os Membros da Comissão Mis-
ta e não fôr possível a decisão por
maioria, a, polação definitiva e final
caberá, exclusivamente -ao Presidente
do IBRA. § 39 — A requerimento da
Comissão Mista, as partes convenci-
tes, dentro de suas possibilidades, co-
locarão à disposição da mesma os
servidores de que necessitar. Cláusu-
la Quarta — Os títulos de domínio
expedidas em decorrência deste con-
vênio, originariamente ou como ra-
tificação a anteriores, obedecidos os
critérios fixados no Estatuto da Ter-
ra e legislação çornplementar, carão
de emissão conjunta das duas partes
convenentes, firmados pelo Presidene
te do II3RA e pelo Governador do
Estado, contemlo as armas da Rema-
blica e as do Estado do Paraná.
Cláusula Quinta — A Comissão Mis-
ta do Azõrelo contará com o apoio
administrativo io DGTC -)epar-
temento de Geografia, Terras e ço-
1oi4zaçãe ao Patena e dos órgãos loe
cais do IBRA devendo aplicar no par

-celamento e distribuição da terra, as
normas e técnicas recomendadae no
Estatuto da Terra e a metedolegia
pelo IBRA. As vistorias e diligências
necessários aos fins previstos no pa-
rágrafo - úniço da cláusula primeira
serão efetuadas sempre com a pre-
sença dos representantes do DF-
IBRA e do DGTC-PR, os quais ela-
borarão relatório circunstanciado, em
cada caso à Comissão Mista do Actir,
do. Cláusula Sexta —4 legitima-
ções das ocupações, o reconhecimento
de posse e a ratificação dos títulos
de domínio serão previamente sua-
metidos à Comissão Especial da s Fai-
xa de Fronteira, na forma da letra
a" do inciso II, do art. 91 da Cons-
tituiçã o do Brasil. Cláusula Sétima
— A ratificação dos títulos'.nclusee
ve legitimação ou reconhecimento de
posse a que aludem aa clausalas Pri

-meira, segunda e quarta, dêste ins-
trumento, &emente poderá ser rea-
lizada mediante prévia desistência de
Ma e qualquer demanda judicial
preposta pelos interessados ou seus
sucessores, contra qualquer das par-
tes convenentes e relativa asa imó-
veis que são objeto de tal ratifica-
çro, leginnaeão ou reconhecienentó.
Clawula Oitava — As pastes conve-
pentes, mediante proposta de, 4ao-
treeeao Mista de que trata a Clau-
sula Terceira, farão constar, dos res-

alo vigorará, até o cabald',..`...r.U1P3-
nho de atlas finalidadee, podendo,
porém, qualquer das parta., denent.
ciá-lo, independente de aviso previo
desde que se fundamente na falta de
CUMPriMellt0 de qualquer dete cláusu-
las deste ajuste,. Cidlestact Décima

Segunda — Quaisquer outras dire-
trizes que se fizerem necessárias ao
perfeito curnaniMento deste Convê-
nio serão objeto de ajuste eXPras.S0
entre os representantes da Comissão
Mista e se aprovadas peles partes
convenentee, serão consideradas co-
mo aditamento ao presente oonvenio.
Clausala 1áoirna Terceira — O Pre-
sente Convênio é firmado 4Aci re-
ferendum" da Assembléia Legislati-
va do Estado do Paraná e se refu-
tará perfeito e acabado depena de
registrado no Tribunal de Contaa do
Estado do Paraná, e, posteriori"
no Tribunal de Contas da Uniãe. E
por esta,rene assim de acOrdo, assi-
nam o presente C01101110 em 10 (elea)
vias, na presença das testemunhas.
— General Carlos de Moraes Presi-
dente do IBRA. — Paulo Cru Pi-
mentel, Governador do Estado. —
Teslemunhas: Jose Burigo, — Júlio
Ferreira Brandão.

Confere: Cláudio Gusnido da Sil-
va, Redator. Conforme; Rita Am.a-
da dos dniaS, Aux, de Administração.
— Asseaseria, de Relações Públicas
do laTORA. — Pau/ Cid Lo-ureiro,
Assessor da Presidência.
(N9 37.028 -- 28.8.70 — Cr$ 90,00)

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE
DE BRAMIA

Termo de Convênio secibrado entre a
Fundação Universidade de Brasília
e a Uenipanhea de Eletricidade de
Brasília — C.E.B. — com interve-
niencia do Ministério do Planeja-
mento e Coordenação Geral, para
execução das redes elétricas e do
Ruminação Pública do "Campus"
Universitário da menctionacki Fun-
dação.

1. Partes e Interveniente

1.1 — A Fundação Universidade de
Brasília doravante designada simples-
mente Universidade, representada pe.
lo seu presidente, Dr. Caio 13enja-
mim Dias.

1.2 — A Companhia de Eletricidade
de Brasília, — C•E•De — =Presa

çom sede em Brasília, doravan-
te denominada pela sigla CEB, re-
presentada, neste ato, pelo seu Supe-
rintendente, Engenheiro Eduardo Pe-
reira, Cartaxo.

1.3 — O Ministélio do Planejamen-
to e Coordenação Geral, como inter-
veniente, doravante desajudo sim-
plesmente planejamento, peste ato
representado pelo Ministeo João Pau-
lo dos Reis Velloso.

2. Objeto

A C..13. executará es obr e s de im-
plantação de redes elétricas e ilumi-
nação pública, constant es do respec-

-

tivo projeto, mencionado no od4e-te)
te14; — 284-231-70 dirigido pela C.1aLl.
à Universidade, o Qual fica fazend6
parte integrante e complementar dó
presente, para todos os efeitos.

8. ASSIStenCia a Firctilização

3.1. — O acompanhamento e a
atestação das serviços e obras, bem
como sua fiscalizaçãO, serão feitos pe-
lo representante credenciado da Uni-
versidade junto à (1.13,13.

3.2. — A C.E.E. encaminhará h
Universidade, até ç dia 10 do mês sub.•
sequente ao vencido, a discriminação
mensal' das despesas, acompanhada de
balancete e relatório das serviços
obras executados eni cada mês.

3.3. — Q prazo de execução dos
serviços eerá de 6 meses, contado e da
publicação do presente Convênio no
Diário Oficia? da União de conformi-
dade com cronograma físico e finan-
ceiro que será submetido pela C.E.B.
• Universidade.

4. ,Rectirsos

4.1, — As despesas com a execução
deste Corivenio correrão à conta da
dotação constante do subanexo .'
28.00.000 -- Encargos Gerais da
União, 28.02.00 — Recursos sob a su-
pervisão do Ministério do Planejam
mento e Coordenação Geral, objeto
do projeto Consolidação da Capitai
Federal — Obras de Infraestutura —
no valor de Cr$ 1.200.000,00 (hum
milhão e duzentos mil cruzeiros).

4.2. —k O Planejamento depositará
no Banco do Brasil S. A., nesta Ca-
pital, em conta- vinculada, aberta em
favor da C.E.B., as parcelas da do-
tação mencionada rio item 4.1., de
acordo Com o cronagrama financeiro
previsto no item 3.3.

4.3. — O levantamento, pela
C.E.B., dee recursos depositados na
conta vinculada será precedido de au-
torização da Universidade, à vista da
ateetacão dos serviços • executados e
de cenfornidade com o cronograma
físico e financeiro previsto na cláusu-
la 3.3.

5. Prestação da Contas

A C.E.3. preetará contas dos re-
cursos recebidos para execução do
Convênio perante a Universidade, que
fará o acompanhamento da execução
financeira e encaminhará as presta-
ções de contas à Inspetoria Geral de
Finanças do Ministério da Educação
e Cultura, que por sua vez se reme-
terá à Inspetoria Geral de Finanças
do Planejamento, com parecer conclu-
sivo sobre a sua exatidão e regulari-
dade.

6. DisPea sa de Garantia

• C.B.B, fica dispensada de pres-
tação da garantia.

7. Publicação

O presente Convênio será publkedo
no Diario Oficial da União.

8. Vias

O presente Convênio é lavrado em
6 vias de igual teor, sendo 2 paia a
Universidade, 2 pa ra a C.E.B. e 2
para o Pl.nejam:nto.

fira-lila, 19 de 2.r;t5stO de 1970. —
Pela Univers/0.er, Dr. Caio Be;a-
m2m Dias — 11 C.E.E. Dr. Edu-
ardo Pereira Carearo.

1. e'o ^; i te 1` , 10 do rian&am.ento e
Coa . t e—trdo O T-tl. João Paalo dos
Defs Valioso, Minietro.

Testemt Mies José Derreto Filho. —
bitu I on Sreupira .

(Ne 329e-B — 4-9-70 — Cr$ 94,00).

o in eressee da S2,sura.nra Nacienal pectivoe orçamentas enquanto v iga-
Cl •Susula segunda -- O IBRA deve- rar o Conv,Mio, tia dotações neçes-
rái reconhecer, preferencialmente aro serias à sua eaccução. Parágrafo
fa inr des reepectivos ocupantes, as ',Mico. O IBRA, em obed iência ao
pe„sea leeftimas, manifestadas atea- dispneia no art. 28, Meie° VI, do E.15.-
vt's de cultnra efetiva e morada ha- tatuto da Terra, consignará, em seu
bi'val, chegando e disposto ao -ortv..0 Orçamento de receita, o produto da

venda de terras decorrente da exe-
cução deste convênio, que será de-
poeitado em Banco Ofic'el, em con-
ta especial a êle vinculada. Cláusu-
la Nona — A movimentação dos re-
cursos previstos na cláusula anterior
dependerá, sempre, de aprovação nea.

IBRA dos programas de trabalho
e respectivee cronogramas de de-
semixilso, apresentados, previamente,
pela Comissão, que fica obrigada ou-
trossim a prestar contas de sua apli-
cação, trimestralmente, ao Presiden-
te do IBRA, com cópia ao Governo
do Estado e a obedecer às normas
keend s de Contabilidade Pública e es-
pecificas da Autarquia para aplica.
çao de seus recursos orçarrientále00
Cláusula Décima — Os casos OITIN,
ft'S serão resolvidos pelas lei substen.
Vaus e adjetivas que rezem a enaele
in concreto e pelos pienciplos gerais
de direito aplicáveis. Cláumla
ma Primeira — O presente come-

PREÇO DÉSTE EXEMPLAR, Cr$ 0,30


